
Prefeitura de Barcarena do Estado do Pará

BARCARENA-PA
Agente de Combate ás Endemias - ACE

MA044-19



Todos os direitos autorais desta obra são protegidos pela Lei nº 9.610, de 19/12/1998.
Proibida a reprodução, total ou parcialmente, sem autorização prévia expressa por escrito da editora e do autor. Se você 

conhece algum caso de “pirataria” de nossos materiais, denuncie pelo sac@novaconcursos.com.br.

www.novaconcursos.com.br

sac@novaconcursos.com.br

OBRA

Prefeitura de Barcarena - PA

Agente de Combate às Endemias - ACE

Processo Seletivo Público, Edital Nº 001/2019 – SEMUSB

AUTORES
Língua Portuguesa - Profª Zenaide Auxiliadora Pachegas Branco

Legislação Específica - Elaboração Interna
Conhecimentos Específicos - Profª Ana Luisa M. da Costa Lacida

PRODUÇÃO EDITORIAL/REVISÃO
Elaine Cristina
Leandro Filho 
Karina Fávaro

DIAGRAMAÇÃO
Elaine Cristina
Danna Silva

CAPA
Joel Ferreira dos Santos



APRESENTAÇÃO
PARABÉNS! ESTE É O PASSAPORTE PARA SUA APROVAÇÃO.

A Nova Concursos tem um único propósito: mudar a vida das pessoas. 
Vamos ajudar você a alcançar o tão desejado cargo público. 
Nossos livros são elaborados por professores que atuam na área de Concursos Públicos. Assim a matéria 
é organizada de forma que otimize o tempo do candidato. Afinal corremos contra o tempo, por isso a 
preparação é muito importante. 
Aproveitando, convidamos você para conhecer nossa linha de produtos “Cursos online”, conteúdos 
preparatórios e por edital, ministrados pelos melhores professores do mercado. 
Estar à frente é nosso objetivo, sempre. 
Contamos com índice de aprovação de 87%*. 
O que nos motiva é a busca da excelência. Aumentar este índice é nossa meta. 
Acesse www.novaconcursos.com.br e conheça todos os nossos produtos. 
Oferecemos uma solução completa com foco na sua aprovação, como: apostilas, livros, cursos online, 
questões comentadas e treinamentos com simulados online. 
Desejamos-lhe muito sucesso nesta nova etapa da sua vida! 
Obrigado e bons estudos!

*Índice de aprovação baseado em ferramentas internas de medição.

CURSO ONLINE

PASSO 1
Acesse:
www.novaconcursos.com.br/passaporte

PASSO 2
Digite o código do produto no campo indicado 
no site.
O código encontra-se no verso da capa da 
apostila.
*Utilize sempre os 8 primeiros dígitos.
Ex: JN001-19

PASSO 3
Pronto!
Você já pode acessar os conteúdos online.
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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE 
TEXTO FRASES

Interpretação Textual

Texto – é um conjunto de ideias organizadas e rela-
cionadas entre si, formando um todo signifi cativo capaz 
de produzir interação comunicativa (capacidade de codi-
fi car e decodifi car).

Contexto – um texto é constituído por diversas frases. 
Em cada uma delas, há uma informação que se liga com 
a anterior e/ou com a posterior, criando condições para 
a estruturação do conteúdo a ser transmitido. A essa in-
terligação dá-se o nome de contexto. O relacionamento 
entre as frases é tão grande que, se uma frase for retirada 
de seu contexto original e analisada separadamente, po-
derá ter um signifi cado diferente daquele inicial.

Intertexto - comumente, os textos apresentam refe-
rências diretas ou indiretas a outros autores através de 
citações. Esse tipo de recurso denomina-se intertexto. 

Interpretação de texto - o objetivo da interpretação 
de um texto é a identifi cação de sua ideia principal. A 
partir daí, localizam-se as ideias secundárias (ou fun-
damentações), as argumentações (ou explicações), que 
levam ao esclarecimento das questões apresentadas na 
prova.

  
Normalmente, em uma prova, o candidato deve:
  Identifi car os elementos fundamentais de uma 

argumentação, de um processo, de uma época 
(neste caso, procuram-se os verbos e os advérbios, 
os quais defi nem o tempo).

  Comparar as relações de semelhança ou de dife-
renças entre as situações do texto.

  Comentar/relacionar o conteúdo apresentado 
com uma realidade.   

  Resumir as ideias centrais e/ou secundárias. 
  Parafrasear = reescrever o texto com outras pa-

lavras.

Condições básicas para interpretar
  
Fazem-se necessários: conhecimento histórico-literá-

rio (escolas e gêneros literários, estrutura do texto), lei-
tura e prática; conhecimento gramatical, estilístico (qua-
lidades do texto) e semântico; capacidade de observação 
e de síntese; capacidade de raciocínio.

Interpretar/Compreender

Interpretar signifi ca:
Explicar, comentar, julgar, tirar conclusões, deduzir.
Através do texto, infere-se que...
É possível deduzir que...
O autor permite concluir que...
Qual é a intenção do autor ao afi rmar que...

Compreender signifi ca
Entendimento, atenção ao que realmente está escrito.
O texto diz que...
É sugerido pelo autor que...
De acordo com o texto, é correta ou errada a afi rmação...
O narrador afi rma...

Erros de interpretação
  
  Extrapolação (“viagem”) = ocorre quando se 

sai do contexto, acrescentando ideias que não 
estão no texto, quer por conhecimento prévio 
do tema quer pela imaginação.

  Redução = é o oposto da extrapolação. Dá-se 
atenção apenas a um aspecto (esquecendo que 
um texto é um conjunto de ideias), o que pode 
ser insufi ciente para o entendimento do tema 
desenvolvido. 

  Contradição = às vezes o texto apresenta ideias 
contrárias às do candidato, fazendo-o tirar con-
clusões equivocadas e, consequentemente, er-
rar a questão.

 
Observação: Muitos pensam que existem a ótica do 

escritor e a ótica do leitor. Pode ser que existam, mas em 
uma prova de concurso, o que deve ser levado em consi-
deração é o que o autor diz e nada mais.

Coesão e Coerência

Coesão - é o emprego de mecanismo de sintaxe que 
relaciona palavras, orações, frases e/ou parágrafos entre 
si. Em outras palavras, a coesão dá-se quando, através de 
um pronome relativo, uma conjunção (NEXOS), ou um 
pronome oblíquo átono, há uma relação correta entre o 
que se vai dizer e o que já foi dito.

 
São muitos os erros de coesão no dia a dia e, entre 

eles, está o mau uso do pronome relativo e do prono-
me oblíquo átono. Este depende da regência do verbo; 
aquele, do seu antecedente. Não se pode esquecer tam-
bém de que os pronomes relativos têm, cada um, valor 
semântico, por isso a necessidade de adequação ao an-
tecedente.  

Os pronomes relativos são muito importantes na in-
terpretação de texto, pois seu uso incorreto traz erros de 
coesão. Assim sendo, deve-se levar em consideração que 
existe um pronome relativo adequado a cada circunstân-
cia, a saber:

que (neutro) - relaciona-se com qualquer anteceden-
te, mas depende das condições da frase.

qual (neutro) idem ao anterior.
quem (pessoa)
cujo (posse) - antes dele aparece o possuidor e depois 

o objeto possuído. 
como (modo)
onde (lugar)
quando (tempo)
quanto (montante) 
Exemplo:
Falou tudo QUANTO queria (correto)
Falou tudo QUE queria (errado - antes do QUE, deveria 

aparecer o demonstrativo O).
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Dicas para melhorar a interpretação de textos

  Leia todo o texto, procurando ter uma visão geral 
do assunto. Se ele for longo, não desista! Há muitos 
candidatos na disputa, portanto, quanto mais infor-
mação você absorver com a leitura, mais chances 
terá de resolver as questões. 

  Se encontrar palavras desconhecidas, não inter-
rompa a leitura.

  Leia o texto, pelo menos, duas vezes – ou quantas 
forem necessárias.

  Procure fazer inferências, deduções (chegar a uma 
conclusão).

  Volte ao texto quantas vezes precisar.
  Não permita que prevaleçam suas ideias sobre as 

do autor. 
  Fragmente o texto (parágrafos, partes) para melhor 

compreensão.
  Verifi que, com atenção e cuidado, o enunciado de 

cada questão.
  O autor defende ideias e você deve percebê-las.
  Observe as relações interparágrafos. Um parágra-

fo geralmente mantém com outro uma relação de 
continuação, conclusão ou falsa oposição. Identifi -
que muito bem essas relações. 

  Sublinhe, em cada parágrafo, o tópico frasal, ou 
seja, a ideia mais importante. 

  Nos enunciados, grife palavras como “correto” ou 
“incorreto”, evitando, assim, uma confusão na hora 
da resposta – o que vale não somente para Interpre-
tação de Texto, mas para todas as demais questões! 

  Se o foco do enunciado for o tema ou a ideia princi-
pal, leia com atenção a introdução e/ou a conclusão.

  Olhe com especial atenção os pronomes relativos, 
pronomes pessoais, pronomes demonstrativos, etc., 
chamados vocábulos relatores, porque remetem a 
outros vocábulos do texto.

 
SITES
Disponível em: <http://www.tudosobreconcursos.

com/materiais/portugues/como-interpretar-textos>
Disponível em: <http://portuguesemfoco.com/pf/

09-dicas-para-melhorar-a-interpretacao-de-textos-em-
-provas>

Disponível em: <http://www.portuguesnarede.
com/2014/03/dicas-para-voce-interpretar-melhor-um.
html>

Disponível em: <http://vestibular.uol.com.br/cursinho/
questoes/questao-117-portugues.htm>

EXERCÍCIOS COMENTADOS

1. (EBSERH – Analista Administrativo – Estatística – 
AOCP-2015) 

O verão em que aprendi a boiar
Quando achamos que tudo já aconteceu, novas capaci-
dades fazem de nós pessoas diferentes do que éramos

IVAN MARTINS

Sei que a palavra da moda é precocidade, mas eu acre-
dito em conquistas tardias. Elas têm na minha vida um 
gosto especial.
Quando aprendi a guiar, aos 34 anos, tudo se transfor-
mou. De repente, ganhei mobilidade e autonomia. A ci-
dade, minha cidade, mudou de tamanho e de fi sionomia. 
Descer a Avenida Rebouças num táxi, de madrugada, era 
diferente – e pior – do que descer a mesma avenida com 
as mãos ao volante, ouvindo rock and roll no rádio. Pegar 
a estrada com os fi lhos pequenos revelou-se uma delícia 
insuspeitada.
Talvez porque eu tenha começado tarde, guiar me pare-
ce, ainda hoje, uma experiência incomum. É um ato que, 
mesmo repetido de forma diária, nunca se banalizou in-
teiramente.
Na véspera do Ano Novo, em Ubatuba, eu fi z outra des-
coberta temporã.
Depois de décadas de tentativas inúteis e frustrantes, 
num fi nal de tarde ensolarado eu conquistei o dom da 
fl utuação. Nas águas cálidas e translúcidas da praia Bra-
va, sob o olhar risonho da minha mulher, fi nalmente con-
segui boiar.
Não riam, por favor. Vocês que fazem isso desde os oito 
anos, vocês que já enjoaram da ausência de peso e esfor-
ço, vocês que não mais se surpreendem com a sensação 
de balançar ao ritmo da água – sinto dizer, mas vocês se 
esqueceram de como tudo isso é bom.
Nadar é uma forma de sobrepujar a água e impor-se a 
ela. Boiar é fazer parte dela – assim como do sol e das 
montanhas ao redor, dos sons que chegam fi ltrados ao 
ouvido submerso, do vento que ergue a onda e lança 
água em nosso rosto. Boiar é ser feliz sem fazer força, e 
isso, curiosamente, não é fácil.
Essa experiência me sugeriu algumas considerações so-
bre a vida em geral.
Uma delas, óbvia, é que a gente nunca para de apren-
der ou de avançar. Intelectualmente e emocionalmente, 
de um jeito prático ou subjetivo, estamos sempre incor-
porando novidades que nos transformam. Somos gene-
ticamente elaborados para lidar com o novo, mas não 
só. Também somos profundamente modifi cados por ele. 
A cada momento da vida, quando achamos que tudo já 
aconteceu, novas capacidades irrompem e fazem de nós 
uma pessoa diferente do que éramos. Uma pessoa capaz 
de boiar é diferente daquelas que afundam como pedras.
Suspeito que isso tenha importância também para os re-
lacionamentos.
Se a gente não congela ou enferruja – e tem gente que já 
está assim aos 30 anos – nosso repertório íntimo tende a 
se ampliar, a cada ano que passa e a cada nova relação. 
Penso em aprender a escutar e a falar, em olhar o outro, 
em tocar o corpo do outro com propriedade e deixar-se 
tocar sem susto. Penso em conter a nossa própria frustra-
ção e a nossa fúria, em permitir que o parceiro fl oresça, 
em dar atenção aos detalhes dele. Penso, sobretudo, em 
conquistar, aos poucos, a ansiedade e insegurança que 
nos bloqueiam o caminho do prazer, não apenas no sen-
tido sexual. Penso em estar mais tranquilo na companhia 
do outro e de si mesmo, no mundo.
Assim como boiar, essas coisas são simples, mas preci-
sam ser aprendidas.
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Estar no interior de uma relação verdadeira é como estar 
na água do mar. Às vezes você nada, outras vezes você 
boia, de vez em quando, morto de medo, sente que pode 
afundar. É uma experiência que exige, ao mesmo tem-
po, relaxamento e atenção, e nem sempre essas coisas 
se combinam. Se a gente se põe muito tenso e cerebral, 
a relação perde a espontaneidade. Afunda. Mas, largada 
apenas ao sabor das ondas, sem atenção ao equilíbrio, a 
relação também naufraga. Há uma ciência sem cálculos 
que tem de ser assimilada a cada novo amor, por cada 
um de nós. Ela fornece a combinação exata de atenção e 
relaxamento que permite boiar. Quer dizer, viver de for-
ma relaxada e consciente um grande amor.
Na minha experiência, esse aprendizado não se fez ra-
pidamente. Demorou anos e ainda se faz. Talvez porque 
eu seja homem, talvez porque seja obtuso para as coi-
sas do afeto. Provavelmente, porque sofro das limitações 
emocionais que muitos sofrem e que tornam as relações 
afetivas mais tensas e trabalhosas do que deveriam ser.
Sabemos nadar, mas nos custa relaxar e ser felizes nas 
águas do amor e do sexo. Nos custa boiar.
A boa notícia, que eu redescobri na praia, é que tudo se 
aprende, mesmo as coisas simples que pareciam impos-
síveis.
Enquanto se está vivo e relação existe, há chance de me-
lhorar. Mesmo se ela acabou, é certo que haverá outra 
no futuro, no qual faremos melhor: com mais calma, com 
mais prazer, com mais intensidade e menos medo.
O verão, afi nal, está apenas começando. Todos os dias se 
pode tentar boiar.

http://epoca.globo.com/colunas-e-blogs/ivan-mar-
tins/noticia/2014/01/overao-em-que-aprendi-boiar.html

De acordo com o texto, quando o autor afi rma que “To-
dos os dias se pode tentar boiar.”, ele refere-se ao fato de

a) haver sempre tempo para aprender, para tentar relaxar 
e ser feliz nas águas do amor, agindo com mais cal-
ma, com mais prazer, com mais intensidade e menos 
medo.

b) ser necessário agir com mais cautela nos relaciona-
mentos amorosos para que eles não se desfaçam.

c) haver sempre tempo para aprender a ser mais criterio-
so com seus relacionamentos, a fi m de que eles sejam 
vividos intensamente.

d) haver sempre tempo para aprender coisas novas, in-
clusive agir com o raciocínio nas relações amorosas.

e) ser necessário aprender nos relacionamentos, porém 
sempre estando alerta para aquilo de ruim que pode 
acontecer.

Resposta: Letra A.  Ao texto: (...) tudo se aprende, 
mesmo as coisas simples que pareciam impossíveis. / 
Enquanto se está vivo e relação existe, há chance de 
melhorar = sempre há tempo para boiar (aprender).
Em “a”: haver sempre tempo para aprender, para ten-
tar relaxar e ser feliz nas águas do amor, agindo com 
mais calma, com mais prazer, com mais intensidade e 
menos medo = correta.
Em “b”: ser necessário agir com mais cautela nos rela-
cionamentos amorosos para que eles não se desfaçam 
= incorreta – o autor propõe viver intensamente.

Em “c”: haver sempre tempo para aprender a ser mais 
criterioso com seus relacionamentos, a fi m de que eles 
sejam vividos intensamente = incorreta – ser menos 
objetivo nos relacionamentos.
Em “d”: haver sempre tempo para aprender coisas 
novas, inclusive agir com o raciocínio nas relações 
amorosas = incorreta – ser mais emoção.
Em “e”: ser necessário aprender nos relacionamentos, 
porém sempre estando alerta para aquilo de ruim 
que pode acontecer = incorreta – estar sempre cui-
dando, não pensando em algo ruim.

2. (BACEN – TÉCNICO – CONHECIMENTOS BÁSICOS 
– ÁREA 1 e 2 – CESPE-2013) 

Uma crise bancária pode ser comparada a um venda-
val. Suas consequências sobre a economia das famílias e 
das empresas são imprevisíveis. Os agentes econômicos 
relacionam-se em suas operações de compra, venda e 
troca de mercadorias e serviços de modo que cada fato 
econômico, seja ele de simples circulação, de transfor-
mação ou de consumo, corresponde à realização de ao 
menos uma operação de natureza monetária junto a um 
intermediário fi nanceiro, em regra, um banco comercial 
que recebe um depósito, paga um cheque, desconta um 
título ou antecipa a realização de um crédito futuro. A 
estabilidade do sistema que intermedeia as operações 
monetárias, portanto, é fundamental para a própria se-
gurança e estabilidade das relações entre os agentes 
econômicos.
A iminência de uma crise bancária é capaz de afetar e 
contaminar todo o sistema econômico, fazendo que os 
titulares de ativos fi nanceiros fujam do sistema fi nancei-
ro e se refugiem, para preservar o valor do seu patrimô-
nio, em ativos móveis ou imóveis e, em casos extremos, 
em estoques crescentes de moeda estrangeira. Para se 
evitar esse tipo de distorção, é fundamental a manuten-
ção da credibilidade no sistema fi nanceiro. A experiên-
cia brasileira com o Plano Real é singular entre os países 
que adotaram políticas de estabilização monetária, uma 
vez que a reversão das taxas infl acionárias não resultou 
na fuga de capitais líquidos do sistema fi nanceiro para 
os ativos reais.
Pode-se afi rmar que a estabilidade do Sistema Financei-
ro Nacional é a garantia de sucesso do Plano Real. Não 
existe moeda forte sem um sistema bancário igualmen-
te forte. Não é por outra razão que a Lei n.º 4.595/1964, 
que criou o Banco Central do Brasil (BACEN), atribuiu-
-lhe simultaneamente as funções de zelar pela estabili-
dade da moeda e pela liquidez e solvência do sistema 
fi nanceiro. 

Atuação do Banco Central na sua função de zelar 
pela estabilidade do Sistema Financeiro Nacional. Inter-

net: < www.bcb.gov.br > (com adaptações).

Conclui-se da leitura do texto que a comparação entre 
“crise bancária” e “vendaval” embasa-se na impossibi-
lidade de se preverem as consequências de ambos os 
fenômenos.

(   ) CERTO                    (   ) ERRADO
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Resposta: Certo.  Conclui-se da leitura do texto que 
a comparação entre “crise bancária” e “vendaval” em-
basa-se na impossibilidade de se preverem as conse-
quências de ambos os fenômenos.
Voltemos ao texto: Uma crise bancária pode ser compa-
rada a um vendaval. Suas consequências sobre a econo-
mia das famílias e das empresas são imprevisíveis.

3. (BANPARÁ – ASSISTENTE SOCIAL – FADESP-2018)

Lastro e o Sistema Bancário

 [...]
Até os anos 60, o papel-moeda e o dinheiro depositado 
nos bancos deviam estar ligados a uma quantidade de 
ouro num sistema chamado lastro-ouro. Como esse me-
tal é limitado, isso garantia que a produção de dinheiro 
fosse também limitada. Com o tempo, os banqueiros se 
deram conta de que ninguém estava interessado em tro-
car dinheiro por ouro e criaram manobras, como a reserva 
fracional, para emprestar muito mais dinheiro do que real-
mente tinham em ouro nos cofres. Nas crises, como em 
1929, todos queriam sacar dinheiro para pagar suas contas 
e os bancos quebravam por falta de fundos, deixando sem 
nada as pessoas que acreditavam ter suas economias se-
guramente guardadas.
Em 1971, o presidente dos EUA acabou com o padrão-ou-
ro. Desde então, o dinheiro, na forma de cédulas e prin-
cipalmente de valores em contas bancárias, já não tendo 
nenhuma riqueza material para representar, é criado a 
partir de empréstimos. Quando alguém vai até o banco 
e recebe um empréstimo, o valor colocado em sua conta 
é gerado naquele instante, criado a partir de uma decisão 
administrativa, e assim entra na economia. Essa explicação 
permaneceu controversa e escondida por muito tempo, 
mas hoje está clara em um relatório do Bank of England 
de 2014. 
Praticamente todo o dinheiro que existe no mundo é cria-
do assim, inventado em canetaços a partir da concessão 
de empréstimos. O que torna tudo mais estranho e per-
verso é que, sobre esse empréstimo, é cobrada uma dívida. 
Então, se eu peço dinheiro ao banco, ele inventa números 
em uma tabela com meu nome e pede que eu devolva 
uma quantidade maior do que essa. Para pagar a dívida, 
preciso ir até o dito “livre-mercado” e trabalhar, lutar, talvez 
trapacear, para conseguir o dinheiro que o banco inventou 
na conta de outras pessoas. Esse é o dinheiro que vai ser 
usado para pagar a dívida, já que a única fonte de moeda 
é o empréstimo bancário. No fi m, os bancos acabam com 
todo o dinheiro que foi inventado e ainda confi scam os 
bens da pessoa endividada cujo dinheiro tomei. 
Assim, o sistema monetário atual funciona com uma moe-
da que é ao mesmo tempo escassa e abundante. Escassa 
porque só banqueiros podem criá-la, e abundante porque 
é gerada pela simples manipulação de bancos de dados. 
O resultado é uma acumulação de riqueza e poder sem 
precedentes: um mundo onde o patrimônio de 80 pessoas 
é maior do que o de 3,6 bilhões, e onde o 1% mais rico 
tem mais do que os outros 99% juntos.
 [...]

Disponível em https://fagulha.org/artigos/inventando-
-dinheiro/

Acessado em 20/03/2018

De acordo com o autor do texto Lastro e o sistema bancá-
rio, a reserva fracional foi criada com o objetivo de

a) tornar ilimitada a produção de dinheiro.
b) proteger os bens dos clientes de bancos.
c) impedir que os bancos fossem à falência.
d) permitir o empréstimo de mais dinheiro
e) preservar as economias das pessoas.

Resposta: Letra D.  Ao texto: (...) Com o tempo, os ban-
queiros se deram conta de que ninguém estava interes-
sado em trocar dinheiro por ouro e criaram manobras, 
como a reserva fracional, para emprestar muito mais 
dinheiro do que realmente tinham em ouro nos cofres.
Em “a”, tornar ilimitada a produção de dinheiro = in-
correta
Em “b”, proteger os bens dos clientes de bancos = in-
correta
Em “c”, impedir que os bancos fossem à falência  = in-
correta
Em “d”, permitir o empréstimo de mais dinheiro = 
correta
Em “e”, preservar as economias das pessoas = incorreta

4. (BANPARÁ – ASSISTENTE SOCIAL – FADESP-2018) A 
leitura do texto permite a compreensão de que 

a) as dívidas dos clientes são o que sustenta os bancos.
b) todo o dinheiro que os bancos emprestam é imaginário.
c) quem pede um empréstimo deve a outros clientes.
d) o pagamento de dívidas depende do “livre-mercado”.
e) os bancos confi scam os bens dos clientes endividados.

Resposta: Letra A.
Em “a”, as dívidas dos clientes são o que sustenta os 
bancos = correta
Em “b”, todo o dinheiro que os bancos emprestam é 
imaginário = nem todo
Em “c”, quem pede um empréstimo deve a outros 
clientes = deve ao banco, este paga/empresta a outros 
clientes
Em “d”, o pagamento de dívidas depende do “livre-mer-
cado” = não só: (...) preciso ir até o dito “livre-mercado” 
e trabalhar, lutar, talvez trapacear.
Em “e”, os bancos confi scam os bens dos clientes endi-
vidados = desde que não paguem a dívida

5. (BANESTES – ANALISTA ECONÔMICO FINANCEIRO 
GESTÃO CONTÁBIL – FGV-2018) Observe a charge abai-
xo, publicada no momento da intervenção nas atividades 
de segurança do Rio de Janeiro, em março de 2018.
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EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 51, DE 14 
DE FEVEREIRO DE 2006. 

 EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 51, DE 14 DE FE-
VEREIRO DE 2006

Acrescenta os §§ 4º, 5º e 6º ao art. 198 da Constitui-
ção Federal. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado 
Federal, nos termos do art. 60 da Constituição Federal, 
promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional:

 Art. 1º O art. 198 da Constituição Federal passa a vi-
gorar acrescido dos seguintes §§ 4º, 5º e 6º:
“Art. 198. ........................................................
........................................................................
§ 4º Os gestores locais do sistema único de saúde po-
derão admitir agentes comunitários de saúde e agen-
tes de combate às endemias por meio de processo 
seletivo público, de acordo com a natureza e comple-
xidade de suas atribuições e requisitos específi cos para 
sua atuação.
§ 5º Lei federal disporá sobre o regime jurídico e a re-
gulamentação das atividades de agente comunitário 
de saúde e agente de combate às endemias.
§ 6º Além das hipóteses previstas no § 1º do art. 41 e 
no § 4º do art. 169 da Constituição Federal, o servidor 
que exerça funções equivalentes às de agente comuni-
tário de saúde ou de agente de combate às endemias 
poderá perder o cargo em caso de descumprimento 
dos requisitos específi cos, fi xados em lei, para o seu 
exercício.» (NR)
 Art 2º Após a promulgação da presente Emenda 
Constitucional, os agentes comunitários de saúde e os 
agentes de combate às endemias somente poderão ser 
contratados diretamente pelos Estados, pelo Distrito 
Federal ou pelos Municípios na forma do § 4º do art. 
198 da Constituição Federal, observado o limite de 
gasto estabelecido na Lei Complementar de que trata 
o art. 169 da Constituição Federal.
 Parágrafo único. Os profi ssionais que, na data de pro-
mulgação desta Emenda e a qualquer título, desempe-
nharem as atividades de agente comunitário de saúde 
ou de agente de combate às endemias, na forma da 
lei, fi cam dispensados de se submeter ao processo se-
letivo público a que se refere o § 4º do art. 198 da 
Constituição Federal, desde que tenham sido contra-
tados a partir de anterior processo de Seleção Pública 
efetuado por órgãos ou entes da administração direta 
ou indireta de Estado, Distrito Federal ou Município 
ou por outras instituições com a efetiva supervisão e 
autorização da administração direta dos entes da fe-
deração.
 Art. 3º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na 
data da sua publicação.

Brasília, em 14 de fevereiro de 2006

LEI Nº 11.350, DE 5 DE OUTUBRO DE 2006.

 LEI Nº 11.350, DE 5 DE OUTUBRO DE 2006

Regulamenta o § 5o do art. 198 da Constituição, dis-
põe sobre o aproveitamento de pessoal amparado pelo 
parágrafo único do art. 2o da Emenda Constitucional no 
51, de 14 de fevereiro de 2006, e dá outras providências.

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou 
a Medida Provisória nº 297, de 2006, que o Congresso 
Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente da 
Mesa do Congresso Nacional, para os efeitos do disposto 
no art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 32, combinado com o art. 
12 da Resolução nº 1, de 2002-CN, promulgo a seguinte 
Lei:

 Art. 1o  As atividades de Agente Comunitário de Saú-
de e de Agente de Combate às Endemias, passam a 
reger-se pelo disposto nesta Lei.
 Art. 2o  O exercício das atividades de Agente Comu-
nitário de Saúde e de Agente de Combate às Ende-
mias, nos termos desta Lei, dar-se-á exclusivamente 
no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS, na exe-
cução das atividades de responsabilidade dos entes 
federados, mediante vínculo direto entre os referidos 
Agentes e órgão ou entidade da administração direta, 
autárquica ou fundacional.
  § 1º É essencial e obrigatória a presença de Agentes 
Comunitários de Saúde na Estratégia Saúde da Famí-
lia e de Agentes de Combate às Endemias na estrutu-
ra de vigilância epidemiológica e ambiental. (Redação 
dada pela Lei nº 13.708, de 2018)
 § 2º  Incumbe aos Agentes Comunitários de Saúde e 
aos Agentes de Combate às Endemias desempenhar 
com zelo e presteza as atividades previstas nesta Lei. 
(Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 2018)
  Art. 3º O Agente Comunitário de Saúde tem como 
atribuição o exercício de atividades de prevenção de 
doenças e de promoção da saúde, a partir dos referen-
ciais da Educação Popular em Saúde, mediante ações 
domiciliares ou comunitárias, individuais ou coletivas, 
desenvolvidas em conformidade com as diretrizes do 
SUS que normatizam a saúde preventiva e a atenção 
básica em saúde, com objetivo de ampliar o acesso 
da comunidade assistida às ações e aos serviços de 
informação, de saúde, de promoção social e de prote-
ção da cidadania, sob supervisão do gestor municipal, 
distrital, estadual ou federal. (Redação dada pela Lei 
nº 13.595, de 2018)
 Parágrafo único. (Revogado). (Redação dada pela Lei 
nº 13.595, de 2018)
 I - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 13.595, de 
2018)
 II - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 13.595, de 
2018)
 III - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 13.595, de 
2018)
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 IV - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 13.595, de 
2018)
 V - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 13.595, de 
2018)
 VI - (revogado). (Redação dada pela Lei nº 13.595, de 
2018)
 § 1º  Para fi ns desta Lei, entende-se por Educação Po-
pular em Saúde as práticas político-pedagógicas que 
decorrem das ações voltadas para a promoção, a pro-
teção e a recuperação da saúde, estimulando o au-
tocuidado, a prevenção de doenças e a promoção da 
saúde individual e coletiva a partir do diálogo sobre a 
diversidade de saberes culturais, sociais e científi cos e 
a valorização dos saberes populares, com vistas à am-
pliação da participação popular no SUS e ao fortaleci-
mento do vínculo entre os trabalhadores da saúde e os 
usuários do SUS. (Incluído pela Lei nº 13.595, de 2018)
  § 2o  No modelo de atenção em saúde fundamentado 
na assistência multiprofi ssional em saúde da família, 
é considerada atividade precípua do Agente Comuni-
tário de Saúde, em sua área geográfi ca de atuação, 
a realização de visitas domiciliares rotineiras, casa a 
casa, para a busca de pessoas com sinais ou sinto-
mas de doenças agudas ou crônicas, de agravos ou de 
eventos de importância para a saúde pública e conse-
quente encaminhamento para a unidade de saúde de 
referência. (Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 2018)
 § 3º  (VETADO). (Incluído pela Lei nº 13.595, de 2018)
 § 3o  No modelo de atenção em saúde fundamentado 
na assistência multiprofi ssional em saúde da família, 
são consideradas atividades típicas do Agente Comu-
nitário de Saúde, em sua área geográfi ca de atuação: 
(Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 2018)
 I - a utilização de instrumentos para diagnóstico de-
mográfi co e sociocultural; (Incluído dada pela Lei nº 
13.595, de 2018)
 II - o detalhamento das visitas domiciliares, com cole-
ta e registro de dados relativos a suas atribuições, para 
fi m exclusivo de controle e planejamento das ações de 
saúde; (Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 2018)
 III - a mobilização da comunidade e o estímulo à par-
ticipação nas políticas públicas voltadas para as áreas 
de saúde e socioeducacional; (Incluído dada pela Lei 
nº 13.595, de 2018)
 IV - a realização de visitas domiciliares regulares e pe-
riódicas para acolhimento e acompanhamento: (Inclu-
ído dada pela Lei nº 13.595, de 2018)
 a) da gestante, no pré-natal, no parto e no puerpério; 
(Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 2018)
 b) da lactante, nos seis meses seguintes ao parto; (In-
cluído dada pela Lei nº 13.595, de 2018)
 c) da criança, verifi cando seu estado vacinal e a evo-
lução de seu peso e de sua altura; (Incluído dada pela 
Lei nº 13.595, de 2018)
 d) do adolescente, identifi cando suas necessidades e 
motivando sua participação em ações de educação 
em saúde, em conformidade com o previsto na Lei no 
8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e 
do Adolescente); (Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 
2018)
 e) da pessoa idosa, desenvolvendo ações de promoção 
de saúde e de prevenção de quedas e acidentes do-

mésticos e motivando sua participação em atividades 
físicas e coletivas; (Incluído dada pela Lei nº 13.595, 
de 2018)
 f) da pessoa em sofrimento psíquico; (Incluído dada 
pela Lei nº 13.595, de 2018)
 g) da pessoa com dependência química de álcool, de 
tabaco ou de outras drogas; (Incluído dada pela Lei nº 
13.595, de 2018)
 h) da pessoa com sinais ou sintomas de alteração na 
cavidade bucal; (Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 
2018)
 i) dos grupos homossexuais e transexuais, desenvol-
vendo ações de educação para promover a saúde e 
prevenir doenças; (Incluído dada pela Lei nº 13.595, 
de 2018)
 j) da mulher e do homem, desenvolvendo ações de 
educação para promover a saúde e prevenir doenças; 
(Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 2018)
 V - realização de visitas domiciliares regulares e perió-
dicas para identifi cação e acompanhamento: (Incluído 
dada pela Lei nº 13.595, de 2018)
 a) de situações de risco à família; (Incluído dada pela 
Lei nº 13.595, de 2018)
 b) de grupos de risco com maior vulnerabilidade so-
cial, por meio de ações de promoção da saúde, de pre-
venção de doenças e de educação em saúde; (Incluído 
dada pela Lei nº 13.595, de 2018)
 c) do estado vacinal da gestante, da pessoa idosa e 
da população de risco, conforme sua vulnerabilidade e 
em consonância com o previsto no calendário nacio-
nal de vacinação; (Incluído dada pela Lei nº 13.595, 
de 2018)
 VI - o acompanhamento de condicionalidades de pro-
gramas sociais, em parceria com os Centros de Refe-
rência de Assistência Social (Cras). (Incluído dada pela 
Lei nº 13.595, de 2018)
  § 4o  No modelo de atenção em saúde fundamentado 
na assistência multiprofi ssional em saúde da famí-
lia, desde que o Agente Comunitário de Saúde tenha 
concluído curso técnico e tenha disponíveis os equipa-
mentos adequados, são atividades do Agente, em sua 
área geográfi ca de atuação, assistidas por profi ssional 
de saúde de nível superior, membro da equipe: (Inclu-
ído dada pela Lei nº 13.595, de 2018)
 I - a aferição da pressão arterial, durante a visita do-
miciliar, em caráter excepcional, encaminhando o pa-
ciente para a unidade de saúde de referência; (Incluído 
dada pela Lei nº 13.595, de 2018)
 II - a medição de glicemia capilar, durante a visita do-
miciliar, em caráter excepcional, encaminhando o pa-
ciente para a unidade de saúde de referência; (Incluído 
dada pela Lei nº 13.595, de 2018)
 III - a aferição de temperatura axilar, durante a visita 
domiciliar, em caráter excepcional, com o devido en-
caminhamento do paciente, quando necessário, para 
a unidade de saúde de referência; (Incluído dada pela 
Lei nº 13.595, de 2018)
 IV - a orientação e o apoio, em domicílio, para a cor-
reta administração de medicação de paciente em si-
tuação de vulnerabilidade; (Incluído dada pela Lei nº 
13.595, de 2018)
 V - a verifi cação antropométrica. (Incluído dada pela 
Lei nº 13.595, de 2018)
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 § 5º  (VETADO).  (Incluído pela Lei nº 13.595, de 2018)
 § 5o  No modelo de atenção em saúde fundamentado 
na assistência multiprofi ssional em saúde da família, 
são consideradas atividades do Agente Comunitário 
de Saúde compartilhadas com os demais membros da 
equipe, em sua área geográfi ca de atuação:  (Incluído 
dada pela Lei nº 13.595, de 2018)
 I - a participação no planejamento e no mapeamen-
to institucional, social e demográfi co;  (Incluído dada 
pela Lei nº 13.595, de 2018)
 II - a consolidação e a análise de dados obtidos nas 
visitas domiciliares; (Incluído dada pela Lei nº 13.595, 
de 2018)
 III - a realização de ações que possibilitem o conheci-
mento, pela comunidade, de informações obtidas em 
levantamentos socioepidemiológicos realizados pela 
equipe de saúde; (Incluído dada pela Lei nº 13.595, 
de 2018)
 IV - a participação na elaboração, na implementação, 
na avaliação e na reprogramação permanente dos 
planos de ação para o enfrentamento de determinan-
tes do processo saúde-doença; (Incluído dada pela Lei 
nº 13.595, de 2018)
 V - a orientação de indivíduos e de grupos sociais 
quanto a fl uxos, rotinas e ações desenvolvidos no âm-
bito da atenção básica em saúde;  (Incluído dada pela 
Lei nº 13.595, de 2018)
 VI - o planejamento, o desenvolvimento e a avaliação 
de ações em saúde; (Incluído dada pela Lei nº 13.595, 
de 2018)
 VII - o estímulo à participação da população no pla-
nejamento, no acompanhamento e na avaliação de 
ações locais em saúde.  (Incluído dada pela Lei nº 
13.595, de 2018)
 Art. 4o  O Agente de Combate às Endemias tem como 
atribuição o exercício de atividades de vigilância, pre-
venção e controle de doenças e promoção da saúde, 
desenvolvidas em conformidade com as diretrizes do 
SUS e sob supervisão do gestor de cada ente federado.
 § 1o  São consideradas atividades típicas do Agente 
de Combate às Endemias, em sua área geográfi ca de 
atuação:  (Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 2018)
 I - desenvolvimento de ações educativas e de mobi-
lização da comunidade relativas à prevenção e ao 
controle de doenças e agravos à saúde; (Incluído dada 
pela Lei nº 13.595, de 2018)
 II - realização de ações de prevenção e controle de do-
enças e agravos à saúde, em interação com o Agente 
Comunitário de Saúde e a equipe de atenção básica;   
(Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 2018)
 III - identifi cação de casos suspeitos de doenças e 
agravos à saúde e encaminhamento, quando indi-
cado, para a unidade de saúde de referência, assim 
como comunicação do fato à autoridade sanitária res-
ponsável;  (Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 2018)
 IV - divulgação de informações para a comunidade 
sobre sinais, sintomas, riscos e agentes transmissores 
de doenças e sobre medidas de prevenção individuais 
e coletivas; (Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 2018)
 V - realização de ações de campo para pesquisa en-
tomológica, malacológica e coleta de reservatórios de 
doenças; (Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 2018)

 VI - cadastramento e atualização da base de imóveis 
para planejamento e defi nição de estratégias de pre-
venção e controle de doenças;  (Incluído dada pela Lei 
nº 13.595, de 2018)
 VII - execução de ações de prevenção e controle de 
doenças, com a utilização de medidas de controle quí-
mico e biológico, manejo ambiental e outras ações de 
manejo integrado de vetores;  (Incluído dada pela Lei 
nº 13.595, de 2018)
 VIII - execução de ações de campo em projetos que vi-
sem a avaliar novas metodologias de intervenção para 
prevenção e controle de doenças;  (Incluído dada pela 
Lei nº 13.595, de 2018)
 IX - registro das informações referentes às atividades 
executadas, de acordo com as normas do SUS;    (In-
cluído dada pela Lei nº 13.595, de 2018)
 X - identifi cação e cadastramento de situações que in-
terfi ram no curso das doenças ou que tenham impor-
tância epidemiológica relacionada principalmente aos 
fatores ambientais; (Incluído dada pela Lei nº 13.595, 
de 2018)
 XI - mobilização da comunidade para desenvolver 
medidas simples de manejo ambiental e outras for-
mas de intervenção no ambiente para o controle de 
vetores. (Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 2018)
 § 2o  É considerada atividade dos Agentes de Com-
bate às Endemias assistida por profi ssional de nível 
superior e condicionada à estrutura de vigilância epi-
demiológica e ambiental e de atenção básica a parti-
cipação: (Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 2018)
 I - no planejamento, execução e avaliação das ações 
de vacinação animal contra zoonoses de relevância 
para a saúde pública normatizadas pelo Ministério da 
Saúde, bem como na notifi cação e na investigação de 
eventos adversos temporalmente associados a essas 
vacinações; (Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 2018)
 II - na coleta de animais e no recebimento, no acon-
dicionamento, na conservação e no transporte de es-
pécimes ou amostras biológicas de animais, para seu 
encaminhamento aos laboratórios responsáveis pela 
identifi cação ou diagnóstico de zoonoses de relevân-
cia para a saúde pública no Município; (Incluído dada 
pela Lei nº 13.595, de 2018)
 III - na necropsia de animais com diagnóstico suspeito 
de zoonoses de relevância para a saúde pública, au-
xiliando na coleta e no encaminhamento de amostras 
laboratoriais, ou por meio de outros procedimentos 
pertinentes;    (Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 
2018)
 IV - na investigação diagnóstica laboratorial de zo-
onoses de relevância para a saúde pública; (Incluído 
dada pela Lei nº 13.595, de 2018)
 V - na realização do planejamento, desenvolvimen-
to e execução de ações de controle da população de 
animais, com vistas ao combate à propagação de zo-
onoses de relevância para a saúde pública, em cará-
ter excepcional, e sob supervisão da coordenação da 
área de vigilância em saúde. (Incluído dada pela Lei 
nº 13.595, de 2018)
 § 3o  O Agente de Combate às Endemias poderá par-
ticipar, mediante treinamento adequado, da execu-
ção, da coordenação ou da supervisão das ações de 
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vigilância epidemiológica e ambiental. (Incluído dada 
pela Lei nº 13.595, de 2018)
 Art. 4o-A.  O Agente Comunitário de Saúde e o Agen-
te de Combate às Endemias realizarão atividades de 
forma integrada, desenvolvendo mobilizações sociais 
por meio da Educação Popular em Saúde, dentro de 
sua área geográfi ca de atuação, especialmente nas 
seguintes situações: (Incluído dada pela Lei nº 13.595, 
de 2018)
 I - na orientação da comunidade quanto à adoção de 
medidas simples de manejo ambiental para o controle 
de vetores, de medidas de proteção individual e cole-
tiva e de outras ações de promoção de saúde, para a 
prevenção de doenças infecciosas, zoonoses, doenças 
de transmissão vetorial e agravos causados por ani-
mais peçonhentos; (Incluído dada pela Lei nº 13.595, 
de 2018)
 II - no planejamento, na programação e no desen-
volvimento de atividades de vigilância em saúde, de 
forma articulada com as equipes de saúde da família;  
(Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 2018)
 III - (VETADO); (Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 
2018)
 IV - na identifi cação e no encaminhamento, para a 
unidade de saúde de referência, de situações que, re-
lacionadas a fatores ambientais, interfi ram no curso 
de doenças ou tenham importância epidemiológica;  
(Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 2018)
 V - na realização de campanhas ou de mutirões para 
o combate à transmissão de doenças infecciosas e a 
outros agravos. (Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 
2018)
 Art. 4º-B.  Deverão ser observadas as ações de segu-
rança e de saúde do trabalhador, notadamente o uso 
de equipamentos de proteção individual e a realiza-
ção dos exames de saúde ocupacional, na execução 
das atividades dos Agentes Comunitários de Saúde e 
dos Agentes de Combate às Endemias. (Incluído dada 
pela Lei nº 13.595, de 2018)
  Art. 5º  O Ministério da Saúde regulamentará as ati-
vidades de vigilância, prevenção e controle de doen-
ças e de promoção da saúde a que se referem os arts. 
3º, 4º e 4º-A e estabelecerá os parâmetros dos cursos 
previstos no inciso II do caput do art. 6º, no inciso I do 
caput do art. 7º e no § 2º deste artigo, observadas as 
diretrizes curriculares nacionais defi nidas pelo Conse-
lho Nacional de Educação. (Redação dada pela Lei nº 
13.595, de 2018)
  § 1o  Os cursos a que se refere o caput deste artigo uti-
lizarão os referenciais da Educação Popular em Saúde 
e serão oferecidos ao Agente Comunitário de Saúde 
e ao Agente de Combate às Endemias nas modalida-
des presencial ou semipresencial durante a jornada de 
trabalho. (Incluído pela Lei nº 13.595, de 2018)
  § 2º A cada 2 (dois) anos, os Agentes Comunitários de 
Saúde e os Agentes de Combate às Endemias frequen-
tarão cursos de aperfeiçoamento. (Redação dada pela 
Lei nº 13.708, de 2018)
  § 2º-A Os cursos de que trata o § 2º deste artigo serão 
organizados e fi nanciados, de modo tripartite, pela 
União, pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Mu-
nicípios.  (Incluído pela Lei nº 13.708, de 2018)

 § 3º  Cursos técnicos de Agente Comunitário de Saúde 
e de Agente de Combate às Endemias poderão ser mi-
nistrados nas modalidades presencial e semipresencial 
e seguirão as diretrizes estabelecidas pelo Conselho 
Nacional de Educação. (Incluído pela Lei nº 13.595, 
de 2018)
 Art. 6o  O Agente Comunitário de Saúde deverá pre-
encher os seguintes requisitos para o exercício da ati-
vidade:
 I - residir na área da comunidade em que atuar, desde 
a data da publicação do edital do processo seletivo 
público;
  II - ter concluído, com aproveitamento, curso de for-
mação inicial, com carga horária mínima de quarenta 
horas;  (Redação dada pela Lei nº 13.595, de 2018)
  III - ter concluído o ensino médio.  (Redação dada pela 
Lei nº 13.595, de 2018)
  § 1º  Quando não houver candidato inscrito que pre-
encha o requisito previsto no inciso III do caput deste 
artigo, poderá ser admitida a contratação de candida-
to com ensino fundamental, que deverá comprovar a 
conclusão do ensino médio no prazo máximo de três 
anos. (Redação dada pela Lei nº 13.595, de 2018)
   § 2o  É vedada a atuação do Agente Comunitário de 
Saúde fora da área geográfi ca a que se refere o inciso 
I do caput deste artigo.  (Redação dada pela Lei nº 
13.595, de 2018)
 § 3º  Ao ente federativo responsável pela execução dos 
programas relacionados às atividades do Agente Co-
munitário de Saúde compete a defi nição da área geo-
gráfi ca a que se refere o inciso I do caput deste artigo, 
devendo:    (Incluído pela Lei nº 13.595, de 2018)
 I - observar os parâmetros estabelecidos pelo Minis-
tério da Saúde;  (Incluído pela Lei nº 13.595, de 2018)
 II - considerar a geografi a e a demografi a da região, 
com distinção de zonas urbanas e rurais; (Incluído 
pela Lei nº 13.595, de 2018)
 III - fl exibilizar o número de famílias e de indivíduos 
a serem acompanhados, de acordo com as condições 
de acessibilidade local e de vulnerabilidade da comu-
nidade assistida. (Incluído pela Lei nº 13.595, de 2018)
 § 4º  A área geográfi ca a que se refere o inciso I do 
caput deste artigo será alterada quando houver risco à 
integridade física do Agente Comunitário de Saúde ou 
de membro de sua família decorrente de ameaça por 
parte de membro da comunidade onde reside e atua.      
(Incluído pela Lei nº 13.595, de 2018)
  § 5o  Caso o Agente Comunitário de Saúde adquira 
casa própria fora da área geográfi ca de sua atuação, 
será excepcionado o disposto no inciso I do caput deste 
artigo e mantida sua vinculação à mesma equipe de 
saúde da família em que esteja atuando, podendo ser 
remanejado, na forma de regulamento, para equipe 
atuante na área onde está localizada a casa adquiri-
da.    (Incluído pela Lei nº 13.595, de 2018)
 Art. 7o  O Agente de Combate às Endemias deverá 
preencher os seguintes requisitos para o exercício da 
atividade:
  I - ter concluído, com aproveitamento, curso de for-
mação inicial, com carga horária mínima de quarenta 
horas; (Redação dada pela Lei nº 13.595, de 2018)
 II - ter concluído o ensino médio. (Redação dada pela 
Lei nº 13.595, de 2018)
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  Parágrafo único. (Revogado).   (Redação dada pela Lei 
nº 13.595, de 2018)
 § 1º  Quando não houver candidato inscrito que pre-
encha o requisito previsto no inciso II do caput deste 
artigo, poderá ser admitida a contratação de candida-
to com ensino fundamental, que deverá comprovar a 
conclusão do ensino médio no prazo máximo de três 
anos.    (Incluído pela Lei nº 13.595, de 2018)
 § 2º  Ao ente federativo responsável pela execução dos 
programas relacionados às atividades do Agente de 
Combate às Endemias compete a defi nição do número 
de imóveis a serem fi scalizados pelo Agente, obser-
vados os parâmetros estabelecidos pelo Ministério da 
Saúde e os seguintes:  (Incluído pela Lei nº 13.595, de 
2018)
 I - condições adequadas de trabalho;  (Incluído pela 
Lei nº 13.595, de 2018)
 II - geografi a e demografi a da região, com distin-
ção de zonas urbanas e rurais;   (Incluído pela Lei nº 
13.595, de 2018)
 III - fl exibilização do número de imóveis, de acordo 
com as condições de acessibilidade local.   (Incluído 
pela Lei nº 13.595, de 2018)
 Art. 8o  Os Agentes Comunitários de Saúde e os Agen-
tes de Combate às Endemias admitidos pelos gestores 
locais do SUS e pela Fundação Nacional de Saúde - 
FUNASA, na forma do disposto no § 4o do art. 198 da 
Constituição, submetem-se ao regime jurídico estabe-
lecido pela Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, 
salvo se, no caso dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, lei local dispuser de forma diversa.
 Art. 9o  A contratação de Agentes Comunitários de 
Saúde e de Agentes de Combate às Endemias deverá 
ser precedida de processo seletivo público de provas 
ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a 
complexidade de suas atribuições e requisitos especí-
fi cos para o exercício das atividades, que atenda aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e efi ciência.
   § 1o  Caberá aos órgãos ou entes da administração 
direta dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municí-
pios certifi car, em cada caso, a existência de anterior 
processo de seleção pública, para efeito da dispensa 
referida no parágrafo único do art. 2o da Emenda 
Constitucional no 51, de 14 de fevereiro de 2006, con-
siderando-se como tal aquele que tenha sido realiza-
do com observância dos princípios referidos no caput.  
(Renumerado do Parágrafo único pela Lei nº 13.342, 
de 2016)
 § 2º  O tempo prestado pelos Agentes Comunitários 
de Saúde e pelos Agentes de Combate às Endemias 
enquadrados na condição prevista no § 1º deste ar-
tigo, independentemente da forma de seu vínculo e 
desde que tenha sido efetuado o devido recolhimento 
da contribuição previdenciária, será considerado para 
fi ns de concessão de benefícios e contagem recíproca 
pelos regimes previdenciários.  (Incluído pela Lei nº 
13.342, de 2016)
 Art. 9o-A.  O piso salarial profi ssional nacional é o va-
lor abaixo do qual a União, os Estados, o Distrito Fe-
deral e os Municípios não poderão fi xar o vencimento 
inicial das Carreiras de Agente Comunitário de Saúde 

e de Agente de Combate às Endemias para a jornada 
de 40 (quarenta) horas semanais  (Incluído pela Lei nº 
12.994, de 2014)
  § 1º O piso salarial profi ssional nacional dos Agen-
tes Comunitários de Saúde e dos Agentes de Comba-
te às Endemias é fi xado no valor de R$ 1.550,00 (mil 
quinhentos e cinquenta reais) mensais, obedecido o 
seguinte escalonamento:  (Redação dada pela lei nº 
13.708, de 2018)
I - R$ 1.250,00 (mil duzentos e cinquenta reais) em 
1º de janeiro de 2019;   (Incluído pela lei nº 13.708, 
de 2018)
II - R$ 1.400,00 (mil e quatrocentos reais) em 1º de 
janeiro de 2020;   (Incluído pela lei nº 13.708, de 2018)
III - R$ 1.550,00 (mil quinhentos e cinquenta reais) em 
1º de janeiro de 2021.   (Incluído pela lei nº 13.708, 
de 2018)
  § 2º A jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas 
semanais exigida para garantia do piso salarial pre-
visto nesta Lei será integralmente dedicada às ações 
e aos serviços de promoção da saúde, de vigilância 
epidemiológica e ambiental e de combate a endemias 
em prol das famílias e das comunidades assistidas, no 
âmbito dos respectivos territórios de atuação, e as-
segurará aos Agentes Comunitários de Saúde e aos 
Agentes de Combate às Endemias participação nas 
atividades de planejamento e avaliação de ações, de 
detalhamento das atividades, de registro de dados 
e de reuniões de equipe. (Redação dada pela Lei nº 
13.708, de 2018)
 I - (revogado);    (Redação dada pela Lei nº 13.708, de 
2018)
 II - (revogado);  (Redação dada pela Lei nº 13.708, de 
2018)
 § 3º  O exercício de trabalho de forma habitual e per-
manente em condições insalubres, acima dos limites 
de tolerância estabelecidos pelo órgão competente do 
Poder Executivo federal, assegura aos agentes de que 
trata esta Lei a percepção de adicional de insalubrida-
de, calculado sobre o seu vencimento ou salário-base:  
(Incluído pela Lei nº 13.342, de 2016)
 I - nos termos do disposto no art. 192 da Consolidação 
das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei 
nº 5.452, de 1º de maio de 1943, quando submetidos 
a esse regime; (Incluído pela Lei nº 13.342, de 2016)
 II - nos termos da legislação específi ca, quando sub-
metidos a vínculos de outra natureza.  (Incluído pela 
Lei nº 13.342, de 2016)
 § 4º  As condições climáticas da área geográfi ca de 
atuação serão consideradas na defi nição do horário 
para cumprimento da jornada de trabalho.  (Incluído 
pela Lei nº 13.595, de 2018)
 § 5º O piso salarial de que trata o § 1º deste artigo será 
reajustado, anualmente, em 1º de janeiro, a partir do 
ano de 2022.    (Incluído pela lei nº 13.708, de 2018)
 Art. 9o-B.  (VETADO).   (Incluído pela Lei nº 12.994, 
de 2014)
 Art. 9o-C.  Nos termos do § 5o do art. 198 da Cons-
tituição Federal, compete à União prestar assistência 
fi nanceira complementar aos Estados, ao Distrito Fe-
deral e aos Municípios, para o cumprimento do piso 
salarial de que trata o art. 9o-A desta Lei.   (Incluído 
pela Lei nº 12.994, de 2014)
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 § 1o  Para fi ns do disposto no caput deste artigo, é o 
Poder Executivo federal autorizado a fi xar em decre-
to os parâmetros referentes à quantidade máxima de 
agentes passível de contratação, em função da popu-
lação e das peculiaridades locais, com o auxílio da as-
sistência fi nanceira complementar da União. (Incluído 
pela Lei nº 12.994, de 2014)
 § 2o  A quantidade máxima de que trata o § 1o deste 
artigo considerará tão somente os agentes efetiva-
mente registrados no mês anterior à respectiva com-
petência fi nanceira que se encontrem no estrito de-
sempenho de suas atribuições e submetidos à jornada 
de trabalho fi xada para a concessão do piso salarial.  
(Incluído pela Lei nº 12.994, de 2014)
 § 3o  O valor da assistência fi nanceira complementar 
da União é fi xado em 95% (noventa e cinco por cento) 
do piso salarial de que trata o art. 9o-A desta Lei. (In-
cluído pela Lei nº 12.994, de 2014)
 § 4o  A assistência fi nanceira complementar de que 
trata o caput deste artigo será devida em 12 (doze) 
parcelas consecutivas em cada exercício e 1 (uma) 
parcela adicional no último trimestre. (Incluído pela 
Lei nº 12.994, de 2014)
 § 5o  Até a edição do decreto de que trata o § 1o des-
te artigo, aplicar-se-ão as normas vigentes para os 
repasses de incentivos fi nanceiros pelo Ministério da 
Saúde.  (Incluído pela Lei nº 12.994, de 2014)
 § 6o  Para efeito da prestação de assistência fi nanceira 
complementar de que trata este artigo, a União exigi-
rá dos gestores locais do SUS a comprovação do vín-
culo direto dos Agentes Comunitários de Saúde e dos 
Agentes de Combate às Endemias com o respectivo 
ente federativo, regularmente formalizado, conforme 
o regime jurídico que vier a ser adotado na forma do 
art. 8o desta Lei.  (Incluído pela Lei nº 12.994, de 2014)
 Art. 9o-D.  É criado incentivo fi nanceiro para fortaleci-
mento de políticas afetas à atuação de agentes comu-
nitários de saúde e de combate às endemias. (Incluído 
pela Lei nº 12.994, de 2014)
 § 1o  Para fi ns do disposto no caput deste artigo, é o 
Poder Executivo federal autorizado a fi xar em decreto: 
(Incluído pela Lei nº 12.994, de 2014)
 I - parâmetros para concessão do incentivo; e    (Inclu-
ído pela Lei nº 12.994, de 2014)
 II - valor mensal do incentivo por ente federativo.  (In-
cluído pela Lei nº 12.994, de 2014)
 § 2o  Os parâmetros para concessão do incentivo con-
siderarão, sempre que possível, as peculiaridades do 
Município.     (Incluído pela Lei nº 12.994, de 2014)
 § 3o  (VETADO).  (Incluído pela Lei nº 12.994, de 2014)
 § 4o  (VETADO).  (Incluído pela Lei nº 12.994, de 2014)
 § 5o  (VETADO).  (Incluído pela Lei nº 12.994, de 2014)
  Art. 9º-E.  Atendidas as disposições desta Lei e as res-
pectivas normas regulamentadoras, os recursos de 
que tratam os arts. 9º-C e 9º-D serão repassados pelo 
Fundo Nacional de Saúde (FNS) aos fundos de saúde 
dos Municípios, Estados e Distrito Federal como trans-
ferências correntes, regulares, automáticas e obrigató-
rias, nos termos do disposto no art. 3º da Lei nº 8.142, 
de 28 de dezembro de 1990. (Redação dada pela Lei 
nº 13.595, de 2018)

 Art. 9o-F.  Para fi ns de apuração dos limites com pes-
soal de que trata a Lei Complementar no 101, de 4 de 
maio de 2000, a assistência fi nanceira complementar 
obrigatória prestada pela União e a parcela repassada 
como incentivo fi nanceiro que venha a ser utilizada no 
pagamento de pessoal serão computadas como gasto 
de pessoal do ente federativo benefi ciado pelas trans-
ferências.  (Incluído pela Lei nº 12.994, de 2014)
 Art. 9o-G.  Os planos de carreira dos Agentes Comu-
nitários de Saúde e dos Agentes de Combate às Ende-
mias deverão obedecer às seguintes diretrizes:  (Inclu-
ído pela Lei nº 12.994, de 2014)
 I - remuneração paritária dos Agentes Comunitários 
de Saúde e dos Agentes de Combate às Endemias; (In-
cluído pela Lei nº 12.994, de 2014)
 II - defi nição de metas dos serviços e das equipes; (In-
cluído pela Lei nº 12.994, de 2014)
 III - estabelecimento de critérios de progressão e pro-
moção; (Incluído pela Lei nº 12.994, de 2014)
 IV - adoção de modelos e instrumentos de avaliação 
que atendam à natureza das atividades, assegurados 
os seguintes princípios:  (Incluído pela Lei nº 12.994, 
de 2014)
 a) transparência do processo de avaliação, assegu-
rando-se ao avaliado o conhecimento sobre todas as 
etapas do processo e sobre o seu resultado fi nal;   (In-
cluído pela Lei nº 12.994, de 2014)
 b) periodicidade da avaliação; (Incluído pela Lei nº 
12.994, de 2014)
 c) contribuição do servidor para a consecução dos 
objetivos do serviço; (Incluído pela Lei nº 12.994, de 
2014)
 d) adequação aos conteúdos ocupacionais e às con-
dições reais de trabalho, de forma que eventuais con-
dições precárias ou adversas de trabalho não prejudi-
quem a avaliação;     (Incluído pela Lei nº 12.994, de 
2014)
 e) direito de recurso às instâncias hierárquicas supe-
riores.   (Incluído pela Lei nº 12.994, de 2014)
  Art. 9º-H Compete ao ente federativo ao qual o Agen-
te Comunitário de Saúde ou o Agente de Combate às 
Endemias estiver vinculado fornecer ou custear a lo-
comoção necessária para o exercício das atividades, 
conforme regulamento do ente federativo.  (Redação 
dada pela Lei nº 13.708, de 2018)
 Art. 10.  A administração pública somente poderá res-
cindir unilateralmente o contrato do Agente Comuni-
tário de Saúde ou do Agente de Combate às Endemias, 
de acordo com o regime jurídico de trabalho adotado, 
na ocorrência de uma das seguintes hipóteses:
 I - prática de falta grave, dentre as enumeradas no art. 
482 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT;
 II - acumulação ilegal de cargos, empregos ou funções 
públicas;
 III - necessidade de redução de quadro de pessoal, por 
excesso de despesa, nos termos da Lei no 9.801, de 14 
de junho de 1999; ou
 IV - insufi ciência de desempenho, apurada em proce-
dimento no qual se assegurem pelo menos um recur-
so hierárquico dotado de efeito suspensivo, que será 
apreciado em trinta dias, e o prévio conhecimento dos 
padrões mínimos exigidos para a continuidade da re-
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lação de emprego, obrigatoriamente estabelecidos de 
acordo com as peculiaridades das atividades exerci-
das.
 Parágrafo único.  No caso do Agente Comunitário 
de Saúde, o contrato também poderá ser rescindido 
unilateralmente na hipótese de não-atendimento ao 
disposto no inciso I do art. 6o, ou em função de apre-
sentação de declaração falsa de residência.
 Art. 11.  Fica criado, no Quadro de Pessoal da Funda-
ção Nacional de Saúde - FUNASA, Quadro Suplemen-
tar de Combate às Endemias, destinado a promover, 
no âmbito do SUS, ações complementares de vigilân-
cia epidemiológica e combate a endemias, nos termos 
do inciso VI e parágrafo único do art. 16 da Lei nº 
8.080, de 19 de setembro de 1990.
 Parágrafo único.  Ao Quadro Suplementar de que tra-
ta o caput aplica-se, no que couber, além do disposto 
nesta Lei, o disposto na Lei no 9.962, de 22 de fevereiro 
de 2000, cumprindo-se jornada de trabalho de qua-
renta horas semanais.
 Art. 12.  Aos profi ssionais não-ocupantes de cargo efe-
tivo em órgão ou entidade da administração pública 
federal que, em 14 de fevereiro de 2006, a qualquer 
título, se achavam no desempenho de atividades de 
combate a endemias no âmbito da FUNASA é asse-
gurada a dispensa de se submeterem ao processo se-
letivo público a que se refere o § 4º do art. 198 da 
Constituição, desde que tenham sido contratados a 
partir de anterior processo de seleção pública efetuado 
pela FUNASA, ou por outra instituição, sob a efetiva 
supervisão da FUNASA e mediante a observância dos 
princípios a que se refere o caput do art. 9o.
 § 1o  Ato conjunto dos Ministros de Estado da Saúde 
e do Controle e da Transparência instituirá comissão 
com a fi nalidade de atestar a regularidade do proces-
so seletivo para fi ns da dispensa prevista no caput.
 § 2o  A comissão será integrada por três represen-
tantes da Secretaria Federal de Controle Interno da 
Controladoria-Geral da União, um dos quais a pre-
sidirá, pelo Assessor Especial de Controle Interno do 
Ministério da Saúde e pelo Chefe da Auditoria Interna 
da FUNASA.
 Art. 13.  Os Agentes de Combate às Endemias inte-
grantes do Quadro Suplementar a que se refere o art. 
11 poderão ser colocados à disposição dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, no âmbito do SUS, 
mediante convênio, ou para gestão associada de servi-
ços públicos, mediante contrato de consórcio público, 
nos termos da Lei no 11.107, de 6 de abril de 2005, 
mantida a vinculação à FUNASA e sem prejuízo dos 
respectivos direitos e vantagens.
  Art. 14.   O gestor local do SUS responsável pela ad-
missão dos profi ssionais de que trata esta Lei dispo-
rá sobre a criação dos cargos ou empregos públicos 
e demais aspectos inerentes à atividade, observadas 
as determinações desta Lei e as especifi cidades locais.  
(Redação dada pela Lei nº 13.595, de 2018)
 Art. 15.  Ficam criados cinco mil, trezentos e sessenta 
e cinco empregos públicos de Agente de Combate às 
Endemias, no âmbito do Quadro Suplementar referi-
do no art. 11, com retribuição mensal estabelecida na 
forma do Anexo desta Lei, cuja despesa não excederá 

o valor atualmente despendido pela FUNASA com a 
contratação desses profi ssionais.
 § 1o  A FUNASA, em até trinta dias, promoverá o en-
quadramento do pessoal de que trata o art. 12 na ta-
bela salarial constante do Anexo desta Lei, em classes 
e níveis com salários iguais aos pagos atualmente, 
sem aumento de despesa.
 § 2o  Aplica-se aos ocupantes dos empregos referidos 
no caput a indenização de campo de que trata o art. 
16 da Lei no 8.216, de 13 de agosto de 1991.
 § 3o  Caberá à Secretaria de Recursos Humanos do Mi-
nistério do Planejamento, Orçamento e Gestão disci-
plinar o desenvolvimento dos ocupantes dos empregos 
públicos referidos no caput na tabela salarial constan-
te do Anexo desta Lei.
  Art. 16.  É vedada a contratação temporária ou ter-
ceirizada de Agentes Comunitários de Saúde e de 
Agentes de Combate às Endemias, salvo na hipótese 
de combate a surtos epidêmicos, na forma da lei apli-
cável.     (Redação dada pela Lei nº 12.994, de 2014)
 Art. 17.  Os profi ssionais que, na data de publicação 
desta Lei, exerçam atividades próprias de Agente Co-
munitário de Saúde e Agente de Combate às Ende-
mias, vinculados diretamente aos gestores locais do 
SUS ou a entidades de administração indireta, não 
investidos em cargo ou emprego público, e não alcan-
çados pelo disposto no parágrafo único do art. 9o, po-
derão permanecer no exercício destas atividades, até 
que seja concluída a realização de processo seletivo 
público pelo ente federativo, com vistas ao cumpri-
mento do disposto nesta Lei.
 Art. 18.  Os empregos públicos criados no âmbito da 
FUNASA, conforme disposto no art. 15 e preenchidos 
nos termos desta Lei, serão extintos, quando vagos.
 Art. 19.  As despesas decorrentes da criação dos em-
pregos públicos a que se refere o art. 15 correrão à 
conta das dotações destinadas à FUNASA, consigna-
das no Orçamento Geral da União.
 Art. 20.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação.
 Art. 21.  Fica revogada a Lei no 10.507, de 10 de julho 
de 2002.

Brasília, 9 de junho de 2006; 185o da Independência e 
118o da República.

LEI Nº 12.994, DE 17 DE JUNHO DE 2014.

 LEI Nº 12.994, DE 17 DE JUNHO DE 2014.

Altera a Lei no 11.350, de 5 de outubro de 2006, para 
instituir piso salarial profi ssional nacional e diretrizes 
para o plano de carreira dos Agentes Comunitários de 
Saúde e dos Agentes de Combate às Endemias.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

 Art. 1o A Lei nº 11.350, de 5 de outubro de 2006, passa 
a vigorar acrescida dos seguintes artigos:
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“Art. 9o-A. O piso salarial profi ssional nacional é o va-
lor abaixo do qual a União, os Estados, o Distrito Fe-
deral e os Municípios não poderão fi xar o vencimento 
inicial das Carreiras de Agente Comunitário de Saúde 
e de Agente de Combate às Endemias para a jornada 
de 40 (quarenta) horas semanais.
§ 1o O piso salarial profi ssional nacional dos Agentes 
Comunitários de Saúde e dos Agentes de Combate às 
Endemias é fi xado no valor de R$ 1.014,00 (mil e qua-
torze reais) mensais.
§ 2o A jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas exi-
gida para garantia do piso salarial previsto nesta Lei 
deverá ser integralmente dedicada a ações e serviços 
de promoção da saúde, vigilância epidemiológica e 
combate a endemias em prol das famílias e comuni-
dades assistidas, dentro dos respectivos territórios de 
atuação, segundo as atribuições previstas nesta Lei.”
“Art. 9º-B. (VETADO).”
“Art. 9º-C. Nos termos do § 5o do art. 198 da Cons-
tituição Federal, compete à União prestar assistência 
fi nanceira complementar aos Estados, ao Distrito Fe-
deral e aos Municípios, para o cumprimento do piso 
salarial de que trata o art. 9o-A desta Lei.
§ 1o Para fi ns do disposto no caput deste artigo, é o 
Poder Executivo federal autorizado a fi xar em decre-
to os parâmetros referentes à quantidade máxima de 
agentes passível de contratação, em função da popu-
lação e das peculiaridades locais, com o auxílio da as-
sistência fi nanceira complementar da União.
§ 2o A quantidade máxima de que trata o § 1o deste 
artigo considerará tão somente os agentes efetiva-
mente registrados no mês anterior à respectiva com-
petência fi nanceira que se encontrem no estrito de-
sempenho de suas atribuições e submetidos à jornada 
de trabalho fi xada para a concessão do piso salarial.
§ 3o O valor da assistência fi nanceira complementar 
da União é fi xado em 95% (noventa e cinco por cento) 
do piso salarial de que trata o art. 9o-A desta Lei.
§ 4o A assistência fi nanceira complementar de que 
trata o caput deste artigo será devida em 12 (doze) 
parcelas consecutivas em cada exercício e 1 (uma) 
parcela adicional no último trimestre.
§ 5o Até a edição do decreto de que trata o § 1o des-
te artigo, aplicar-se-ão as normas vigentes para os 
repasses de incentivos fi nanceiros pelo Ministério da 
Saúde.
§ 6o Para efeito da prestação de assistência fi nanceira 
complementar de que trata este artigo, a União exigi-
rá dos gestores locais do SUS a comprovação do vín-
culo direto dos Agentes Comunitários de Saúde e dos 
Agentes de Combate às Endemias com o respectivo 
ente federativo, regularmente formalizado, conforme 
o regime jurídico que vier a ser adotado na forma do 
art. 8o desta Lei.”
“Art. 9º-D. É criado incentivo fi nanceiro para fortaleci-
mento de políticas afetas à atuação de agentes comu-
nitários de saúde e de combate às endemias.
§ 1o Para fi ns do disposto no caput deste artigo, é o 
Poder Executivo federal autorizado a fi xar em decreto:
I - parâmetros para concessão do incentivo; e
II - valor mensal do incentivo por ente federativo.

§ 2o Os parâmetros para concessão do incentivo con-
siderarão, sempre que possível, as peculiaridades do 
Município.
§ 3o (VETADO).
§ 4o (VETADO).
§ 5o (VETADO).”
“Art. 9º-E. Atendidas as disposições desta Lei e as res-
pectivas normas regulamentadoras, os recursos de 
que tratam os arts. 9o-C e 9o-D serão repassados 
pelo Fundo Nacional de Saúde (Funasa) aos fundos 
de saúde dos Municípios, Estados e Distrito Federal 
como transferências correntes, regulares, automáticas 
e obrigatórias, nos termos do disposto no art. 3o da Lei 
no 8.142, de 28 de dezembro de 1990.”
“Art. 9º-F. Para fi ns de apuração dos limites com pes-
soal de que trata a Lei Complementar no 101, de 4 de 
maio de 2000, a assistência fi nanceira complementar 
obrigatória prestada pela União e a parcela repassada 
como incentivo fi nanceiro que venha a ser utilizada no 
pagamento de pessoal serão computadas como gasto 
de pessoal do ente federativo benefi ciado pelas trans-
ferências.”
“Art. 9º-G. Os planos de carreira dos Agentes Comu-
nitários de Saúde e dos Agentes de Combate às Ende-
mias deverão obedecer às seguintes diretrizes:
I - remuneração paritária dos Agentes Comunitários 
de Saúde e dos Agentes de Combate às Endemias;
II - defi nição de metas dos serviços e das equipes;
III - estabelecimento de critérios de progressão e pro-
moção;
IV - adoção de modelos e instrumentos de avaliação 
que atendam à natureza das atividades, assegurados 
os seguintes princípios:
a) transparência do processo de avaliação, asseguran-
do-se ao avaliado o conhecimento sobre todas as eta-
pas do processo e sobre o seu resultado fi nal;
b) periodicidade da avaliação;
c) contribuição do servidor para a consecução dos ob-
jetivos do serviço;
d) adequação aos conteúdos ocupacionais e às con-
dições reais de trabalho, de forma que eventuais con-
dições precárias ou adversas de trabalho não prejudi-
quem a avaliação;
e) direito de recurso às instâncias hierárquicas supe-
riores.”
 Art. 2o O art. 16 da Lei no 11.350, de 5 de outubro de 
2006, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 16. É vedada a contratação temporária ou ter-
ceirizada de Agentes Comunitários de Saúde e de 
Agentes de Combate às Endemias, salvo na hipótese 
de combate a surtos epidêmicos, na forma da lei apli-
cável.” (NR)
 Art. 3o As autoridades responsáveis responderão 
pelo descumprimento do disposto nesta Lei, nos ter-
mos do Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 
1940 (Código Penal), da Lei no 1.079, de 10 de abril 
de 1950, do Decreto-Lei no201, de 27 de fevereiro de 
1967, e da Lei no 8.429, de 2 de junho de 1992.
 Art. 4o (VETADO).
 Art. 5o Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Brasília, 17 de junho de 2014; 193o da Independência 
e 126º da República.
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LEI Nº 8.080, DE 19 DE SETEMBRO DE 1990. 

LEI Nº 8.080, DE 19 DE SETEMBRO DE 1990.

Dispõe sobre as condições para a promoção, prote-
ção e recuperação da saúde, a organização e o funciona-
mento dos serviços correspondentes e dá outras provi-
dências.

O papel da Lei nº 8.080/1990 é regular o direito à 
saúde, constitucionalmente garantindo, prevendo a or-
ganização e o funcionamento do Sistema Único de Saú-
de – SUS.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 1º Esta lei regula, em todo o território nacional, 
as ações e serviços de saúde, executados isolada ou 
conjuntamente, em caráter permanente ou eventual, 
por pessoas naturais ou jurídicas de direito Público ou 
privado.

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 2º A saúde é um direito fundamental do ser hu-
mano, devendo o Estado prover as condições indispen-
sáveis ao seu pleno exercício.
§ 1º O dever do Estado de garantir a saúde consiste 
na formulação e execução de políticas econômicas e 
sociais que visem à redução de riscos de doenças e 
de outros agravos e no estabelecimento de condições 
que assegurem acesso universal e igualitário às ações 
e aos serviços para a sua promoção, proteção e recu-
peração.
§ 2º O dever do Estado não exclui o das pessoas, da 
família, das empresas e da sociedade.
Art. 3o  Os níveis de saúde expressam a organização 
social e econômica do País, tendo a saúde como deter-
minantes e condicionantes, entre outros, a alimenta-
ção, a moradia, o saneamento básico, o meio ambien-
te, o trabalho, a renda, a educação, a atividade física, 
o transporte, o lazer e o acesso aos bens e serviços 
essenciais. 
Parágrafo único. Dizem respeito também à saúde as 
ações que, por força do disposto no artigo anterior, se 
destinam a garantir às pessoas e à coletividade condi-
ções de bem-estar físico, mental e social.

SAÚDE = direito de todos e dever do Estado – o 
acesso é universal e igualitário – tem um aspecto 
preventivo consistente em redução de riscos – não 
se opera de forma isolada, envolvendo o acesso aos 
diversos serviços sociais.

TÍTULO II
DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE
DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 4º O conjunto de ações e serviços de saúde, pres-
tados por órgãos e instituições públicas federais, esta-
duais e municipais, da Administração direta e indireta 
e das fundações mantidas pelo Poder Público, consti-
tui o Sistema Único de Saúde (SUS).
§ 1º Estão incluídas no disposto neste artigo as ins-
tituições públicas federais, estaduais e municipais de 
controle de qualidade, pesquisa e produção de insu-
mos, medicamentos, inclusive de sangue e hemoderi-
vados, e de equipamentos para saúde.
§ 2º A iniciativa privada poderá participar do Sistema 
Único de Saúde (SUS), em caráter complementar.

SUS = Formado por instituições públicas (administra-
ção direta e indireta) das três esferas de federação.

Iniciativa privada – caráter complementar – atua na 
falta de instituição pública com capacidade para atender 
demanda total, mediante convênios.

CAPÍTULO I
Dos Objetivos e Atribuições

Art. 5º São objetivos do Sistema Único de Saúde SUS:
I - a identifi cação e divulgação dos fatores condicio-
nantes e determinantes da saúde;
II - a formulação de política de saúde destinada a pro-
mover, nos campos econômico e social, a observância 
do disposto no § 1º do art. 2º desta lei;
III - a assistência às pessoas por intermédio de ações 
de promoção, proteção e recuperação da saúde, com 
a realização integrada das ações assistenciais e das 
atividades preventivas.
Art. 6º Estão incluídas ainda no campo de atuação do 
Sistema Único de Saúde (SUS):
I - a execução de ações:
a) de vigilância sanitária;
b) de vigilância epidemiológica;
c) de saúde do trabalhador; e
d) de assistência terapêutica integral, inclusive farma-
cêutica;
II - a participação na formulação da política e na exe-
cução de ações de saneamento básico;
III - a ordenação da formação de recursos humanos 
na área de saúde;
IV - a vigilância nutricional e a orientação alimentar;
V - a colaboração na proteção do meio ambiente, nele 
compreendido o do trabalho;
VI - a formulação da política de medicamentos, equipa-
mentos, imunobiológicos e outros insumos de interesse 
para a saúde e a participação na sua produção;
VII - o controle e a fi scalização de serviços, produtos e 
substâncias de interesse para a saúde;
VIII - a fi scalização e a inspeção de alimentos, água e 
bebidas para consumo humano;
IX - a participação no controle e na fi scalização da pro-
dução, transporte, guarda e utilização de substâncias e 
produtos psicoativos, tóxicos e radioativos;
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X - o incremento, em sua área de atuação, do desenvol-
vimento científi co e tecnológico;
XI - a formulação e execução da política de sangue e 
seus derivados.
§ 1º Entende-se por vigilância sanitária um conjunto 
de ações capaz de eliminar, diminuir ou prevenir riscos 
à saúde e de intervir nos problemas sanitários decor-
rentes do meio ambiente, da produção e circulação de 
bens e da prestação de serviços de interesse da saúde, 
abrangendo:
I - o controle de bens de consumo que, direta ou indi-
retamente, se relacionem com a saúde, compreendidas 
todas as etapas e processos, da produção ao consumo; e
II - o controle da prestação de serviços que se relacio-
nam direta ou indiretamente com a saúde.
§ 2º Entende-se por vigilância epidemiológica um con-
junto de ações que proporcionam o conhecimento, a 
detecção ou prevenção de qualquer mudança nos fato-
res determinantes e condicionantes de saúde individual 
ou coletiva, com a fi nalidade de recomendar e adotar 
as medidas de prevenção e controle das doenças ou 
agravos.
§ 3º Entende-se por saúde do trabalhador, para fi ns 
desta lei, um conjunto de atividades que se destina, 
através das ações de vigilância epidemiológica e vigi-
lância sanitária, à promoção e proteção da saúde dos 
trabalhadores, assim como visa à recuperação e rea-
bilitação da saúde dos trabalhadores submetidos aos 
riscos e agravos advindos das condições de trabalho, 
abrangendo:
I - assistência ao trabalhador vítima de acidentes de 
trabalho ou portador de doença profi ssional e do tra-
balho;
II - participação, no âmbito de competência do Sistema 
Único de Saúde (SUS), em estudos, pesquisas, avaliação 
e controle dos riscos e agravos potenciais à saúde exis-
tentes no processo de trabalho;
III - participação, no âmbito de competência do Sistema 
Único de Saúde (SUS), da normatização, fi scalização e 
controle das condições de produção, extração, armaze-
namento, transporte, distribuição e manuseio de subs-
tâncias, de produtos, de máquinas e de equipamentos 
que apresentam riscos à saúde do trabalhador;
IV - avaliação do impacto que as tecnologias provo-
cam à saúde;
V - informação ao trabalhador e à sua respectiva en-
tidade sindical e às empresas sobre os riscos de aci-
dentes de trabalho, doença profi ssional e do trabalho, 
bem como os resultados de fi scalizações, avaliações 
ambientais e exames de saúde, de admissão, perió-
dicos e de demissão, respeitados os preceitos da ética 
profi ssional;
VI - participação na normatização, fi scalização e con-
trole dos serviços de saúde do trabalhador nas institui-
ções e empresas públicas e privadas;
VII - revisão periódica da listagem ofi cial de doenças 
originadas no processo de trabalho, tendo na sua ela-
boração a colaboração das entidades sindicais; e
VIII - a garantia ao sindicato dos trabalhadores de re-
querer ao órgão competente a interdição de máquina, 
de setor de serviço ou de todo ambiente de trabalho, 
quando houver exposição a risco iminente para a vida 
ou saúde dos trabalhadores.

O destaque vai para o fato de que as ações do SUS 
não se resumem à cura e à prevenção de doenças, se 
estendendo a diversas áreas que impactam direta e 
indiretamente na saúde individual e coletiva.

CAPÍTULO II
Dos Princípios e Diretrizes

Art. 7º As ações e serviços públicos de saúde e os ser-
viços privados contratados ou conveniados que in-
tegram o Sistema Único de Saúde (SUS), são desen-
volvidos de acordo com as diretrizes previstas no art. 
198 da Constituição Federal, obedecendo ainda aos 
seguintes princípios:
I - universalidade de acesso aos serviços de saúde em 
todos os níveis de assistência;
II - integralidade de assistência, entendida como con-
junto articulado e contínuo das ações e serviços pre-
ventivos e curativos, individuais e coletivos, exigidos 
para cada caso em todos os níveis de complexidade 
do sistema;
III - preservação da autonomia das pessoas na defesa 
de sua integridade física e moral;
IV - igualdade da assistência à saúde, sem preconcei-
tos ou privilégios de qualquer espécie;
V - direito à informação, às pessoas assistidas, sobre 
sua saúde;
VI - divulgação de informações quanto ao potencial 
dos serviços de saúde e a sua utilização pelo usuário;
VII - utilização da epidemiologia para o estabele-
cimento de prioridades, a alocação de recursos e a 
orientação programática;
VIII - participação da comunidade;
IX - descentralização político-administrativa, com di-
reção única em cada esfera de governo:
a) ênfase na descentralização dos serviços para os 
municípios;
b) regionalização e hierarquização da rede de serviços 
de saúde;
X - integração em nível executivo das ações de saúde, 
meio ambiente e saneamento básico;
XI - conjugação dos recursos fi nanceiros, tecnológicos, 
materiais e humanos da União, dos Estados, do Distri-
to Federal e dos Municípios na prestação de serviços 
de assistência à saúde da população;
XII - capacidade de resolução dos serviços em todos os 
níveis de assistência; e
XIII - organização dos serviços públicos de modo a evi-
tar duplicidade de meios para fi ns idênticos.
XIV – organização de atendimento público específi co 
e especializado para mulheres e vítimas de violência 
doméstica em geral, que garanta, entre outros, aten-
dimento, acompanhamento psicológico e cirurgias 
plásticas reparadoras, em conformidade com a Lei 
nº 12.845, de 1º de agosto de 2013. (Redação dada 
pela Lei nº 13.427, de 2017)

Os princípios do SUS foram anteriormente abordados 
no tópico 1.
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CAPÍTULO III
Da Organização, da Direção e da Gestão

Art. 8º As ações e serviços de saúde, executados pelo 
Sistema Único de Saúde (SUS), seja diretamente ou 
mediante participação complementar da iniciativa 
privada, serão organizados de forma regionalizada e 
hierarquizada em níveis de complexidade crescente.
Art. 9º A direção do Sistema Único de Saúde (SUS) é 
única, de acordo com o inciso I do art. 198 da Consti-
tuição Federal, sendo exercida em cada esfera de go-
verno pelos seguintes órgãos:
I - no âmbito da União, pelo Ministério da Saúde;
II - no âmbito dos Estados e do Distrito Federal, pela 
respectiva Secretaria de Saúde ou órgão equivalente; e
III - no âmbito dos Municípios, pela respectiva Secreta-
ria de Saúde ou órgão equivalente.
Art. 10. Os municípios poderão constituir consórcios 
para desenvolver em conjunto as ações e os serviços 
de saúde que lhes correspondam.
§ 1º Aplica-se aos consórcios administrativos intermu-
nicipais o princípio da direção única, e os respectivos 
atos constitutivos disporão sobre sua observância.
§ 2º No nível municipal, o Sistema Único de Saúde 
(SUS), poderá organizar-se em distritos de forma a in-
tegrar e articular recursos, técnicas e práticas voltadas 
para a cobertura total das ações de saúde.
Art. 11. (Vetado).
Art. 12. Serão criadas comissões intersetoriais de âm-
bito nacional, subordinadas ao Conselho Nacional de 
Saúde, integradas pelos Ministérios e órgãos compe-
tentes e por entidades representativas da sociedade 
civil.
Parágrafo único. As comissões intersetoriais terão a 
fi nalidade de articular políticas e programas de inte-
resse para a saúde, cuja execução envolva áreas não 
compreendidas no âmbito do Sistema Único de Saúde 
(SUS).
Art. 13. A articulação das políticas e programas, a car-
go das comissões intersetoriais, abrangerá, em espe-
cial, as seguintes atividades:
I - alimentação e nutrição;
II - saneamento e meio ambiente;
III - vigilância sanitária e farmacoepidemiologia;
IV - recursos humanos;
V - ciência e tecnologia; e
VI - saúde do trabalhador.
Art. 14. Deverão ser criadas Comissões Permanentes 
de integração entre os serviços de saúde e as institui-
ções de ensino profi ssional e superior.
Parágrafo único. Cada uma dessas comissões terá por 
fi nalidade propor prioridades, métodos e estratégias 
para a formação e educação continuada dos recursos 
humanos do Sistema Único de Saúde (SUS), na esfera 
correspondente, assim como em relação à pesquisa e 
à cooperação técnica entre essas instituições.
Art. 14-A.  As Comissões Intergestores Bipartite e Tri-
partite são reconhecidas como foros de negociação e 
pactuação entre gestores, quanto aos aspectos opera-
cionais do Sistema Único de Saúde (SUS). 
Parágrafo único.  A atuação das Comissões Intergesto-
res Bipartite e Tripartite terá por objetivo: 

I - decidir sobre os aspectos operacionais, fi nanceiros e 
administrativos da gestão compartilhada do SUS, em 
conformidade com a defi nição da política consubstan-
ciada em planos de saúde, aprovados pelos conselhos 
de saúde; 
II - defi nir diretrizes, de âmbito nacional, regional e 
intermunicipal, a respeito da organização das redes de 
ações e serviços de saúde, principalmente no tocante à 
sua governança institucional e à integração das ações 
e serviços dos entes federados; 
III - fi xar diretrizes sobre as regiões de saúde, distrito 
sanitário, integração de territórios, referência e con-
trarreferência e demais aspectos vinculados à inte-
gração das ações e serviços de saúde entre os entes 
federados. 
Art. 14-B.  O Conselho Nacional de Secretários de Saú-
de (Conass) e o Conselho Nacional de Secretarias Mu-
nicipais de Saúde (Conasems) são reconhecidos como 
entidades representativas dos entes estaduais e mu-
nicipais para tratar de matérias referentes à saúde e 
declarados de utilidade pública e de relevante função 
social, na forma do regulamento. 
§ 1o  O Conass e o Conasems receberão recursos do or-
çamento geral da União por meio do Fundo Nacional 
de Saúde, para auxiliar no custeio de suas despesas 
institucionais, podendo ainda celebrar convênios com 
a União. 
§ 2o  Os Conselhos de Secretarias Municipais de Saúde 
(Cosems) são reconhecidos como entidades que re-
presentam os entes municipais, no âmbito estadual, 
para tratar de matérias referentes à saúde, desde que 
vinculados institucionalmente ao Conasems, na forma 
que dispuserem seus estatutos. 

“A proposta de construção de redes regionalizadas 
e hierarquizadas de atenção à saúde não é peculiar ao 
caso brasileiro. Essa é uma estratégia utilizada por to-
dos os países que implantaram sistemas de saúde com 
base nos princípios de universalidade, equidade e inte-
gralidade, como Canadá, Reino Unido, Itália e Suécia. A 
regionalização e a hierarquização também são diretrizes 
antigas para o Brasil, estando presentes em várias expe-
riências de reordenamento do sistema de saúde, mesmo 
antes da criação do SUS. No entanto, é somente no bojo 
do movimento sanitário, que desembocou na Constitui-
ção Federal de 1988, que essas diretrizes assumem pa-
pel estratégico na política nacional, tendo como objetivo 
garantir o acesso da população às ações e aos serviços 
de saúde de forma integral e equânime. A construção 
de redes de atenção à saúde representa um desafi o de 
enorme complexidade. Envolve uma série de questões, 
que vão desde o ‘desenho’ das próprias redes – incluin-
do a defi nição dos vários equipamentos sociais e servi-
ços de saúde que a compõem, suas diferentes funções, 
fi nalidades e modos de organização e funcionamento, 
as formas de  articulação  e  coordenação  das  ações  
desenvolvidas,  entre  outros  – até os mecanismos de 
estruturação e gestão do cuidado à saúde”.
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DENGUE, CHIKUNGUNYA E ZIKA. (PÁGINAS 
390 A 439 DO GUIA DE VIGILÂNCIA EM 
SAÚDE, VOLUME ÚNICO, LINK ABAIXO). 

Dengue, Chikungunya e Zica: doença infecciosa 
aguda, febril, de natureza viral, causada por um arbovírus. 
Os vetores são fêmeas de mosquitos Aedes aegypti, que 
também transmitem a febre chikungunya, a febre Zika e 
a febre amarela urbana. É um dos principais problemas 
de saúde pública no mundo. A Organização Mundial da 
Saúde (OMS) estima que entre 50 a 100 milhões de pes-
soas se infectem anualmente, em mais de 100 países, de 
todos os continentes, exceto a Europa. Cerca de 550 mil 
doentes necessitam de hospitalização e 20 mil morrem 
em consequência da dengue. É uma doença potencial-
mente grave, porque pode evoluir para a dengue hemor-
rágica a síndrome do choque da dengue, caracterizadas 
por sangramento e queda de pressão arterial, o que ele-
va o risco de morte. Atualmente, a vacina é a melhor for-
ma de prevenção da dengue. 

Prezado Candidato, devido a complexibilidade e 
formato do conteúdo em questão, disponibilizare-
mos o PDF em nosso site www.novaconcursos.com.
br/retificacoes, para consulta.

DOENÇA DE CHAGAS. (PÁGINAS 441 A 
461 DO GUIA DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE, 
VOLUME ÚNICO, LINK ABAIXO).  

Doença de Chagas: também conhecida como tri-
panossomíase americana, é transmitida pelo percevejo 
Triatoma infestans, popularmente conhecido como bar-
beiro – isto porque, ao picar o rosto, defeca na ferida, 
causando coceira; a pessoa, ao coçar, se infecta com o 
protozoário Trypanosoma cruzi, parasita presente nas fe-
zes do inseto. A doença pode ser leve, causando inchaço 
e febre, ou pode tornar-se crônica. Se não tratada, pode 
causar insuficiência cardíaca congestiva.

Prezado Candidato, devido a complexibilidade e 
formato do conteúdo em questão, disponibilizare-
mos o PDF em nosso site www.novaconcursos.com.
br/retificacoes, para consulta.

LEISHMANIOSE TEGUMENTAR 
AMERICANA. (PÁGINAS 462 A 476 DO 
GUIA DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE, VOLUME 
ÚNICO, LINK ABAIXO). 

Até 1986, o atendimento aos pacientes com leishma-
niose tegumentar americana era realizado por agentes 
de saúde da extinta Superintendência de Campanhas da 
Saúde Pública (SUCAM). Os agentes encarregados da vi-

gilância da malária, ao percorrer os municípios tomavam 
conhecimento dos casos e forneciam o medicamento às 
pessoas suspeitas de estarem com infecção por Leishma-
nia. Assim, o tratamento era feito de forma aleatória, sem 
o diagnóstico laboratorial e o acompanhamento médico.

Em 1987, iniciou-se na 13ª RS a estruturação do aten-
dimento aos pacientes com leishmaniose tegumentar 
americana de forma a atender a demanda espontânea 
e os encaminhamentos. Gradativamente, o atendimento 
foi concentrado no Centro Regional de Especialidades de 
Cianorte.

Em outubro de 2000, a 13ª RS e o Consórcio Inter-
municipal de Saúde do Centro Noroeste do Paraná (CIS-
CENOP) firmaram um convênio com o Laboratório de 
Ensino e Pesquisa em Análises Clínicas (LEPAC) da Univer-
sidade Estadual de Maringá (UEM), para ampliar o acesso 
ao diagnóstico laboratorial e controle da doença. Desse 
modo, até 2001, o Programa de Controle da Leishmanio-
se Tegumentar Americana ficou centralizado no ambu-
latório de especialidades do CISCENOP, que funcionava 
como referência regional para as doenças dermatológi-
cas de interesse em saúde pública. Os pacientes no aten-
dimento centralizado eram acompanhados por um mé-
dico dermatologista e uma enfermeira.

Em 2002, desencadeou-se a descentralização do 
atendimento aos pacientes com leishmaniose tegumen-
tar americana para os municípios onde residiam, com o 
objetivo de facilitar o acesso ao diagnóstico e tratamen-
to. O processo foi iniciado de forma gradual, incluindo a 
princípio os municípios com maior prevalência do agra-
vo.

No ano de 2003, a descentralização atingiu todos os 
municípios e o atendimento passou a ser desenvolvido 
nas UBS. Foram realizadas diversas etapas de capacitação 
das equipes dos serviços municipais, incluindo o acom-
panhamento prático no ambulatório de referência. Con-
tudo, em alguns municípios, a rotatividade de médicos e 
enfermeiros das unidades de saúde foi constante.

No Município de Cianorte, estruturou-se uma equipe 
específica para o atendimento desses pacientes, enquan-
to nos demais municípios o atendimento descentralizado 
era realizado por técnicos do PSF, envolvendo um médi-
co generalista e enfermeiros.

O ambulatório de especialidades do CISCENOP, em 
Cianorte, permaneceu como referência para as seguintes 
situações: dúvidas com relação ao diagnóstico, reações 
adversas aos medicamentos, casos de leishmaniose nas 
formas mucosa e mucocutânea, recidivas e casos em que 
o medicamento de segunda escolha (Pentamidina e An-
fotericina B) fosse indicado. 

Fonte:  https://www.scielosp.org/article/csp/2007.
v23n12/2938-2948/pt/
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Prezado Candidato, devido a complexibilidade e 
formato do conteúdo em questão, disponibilizare-
mos o PDF em nosso site www.novaconcursos.com.
br/retificacoes, para consulta.

LEISHMANIOSE VISCERAL HUMANA. 
(PÁGINAS 477 A 496 DO GUIA DE 
VIGILÂNCIA EM SAÚDE, VOLUME ÚNICO, 
LINK ABAIXO). 

A leishmaniose visceral ou calazar é uma doença in-
fecciosa parasitária, não contagiosa, que no Brasil é cau-
sada pelo protozoário Leishmania chagasi / infantum. 
É transmitida através da picada de flebótomos e se ca-
racteriza por uma evolução arrastada e progressiva para 
queda do estado geral e óbito se não for tratada. Seus 
principais sintomas são: febre irregular, anemia, fraqueza, 
emagrecimento, inchaço abdominal, aumento do fígado 
e do baço. O tratamento deve ser feito em ambiente hos-
pitalar e os casos suspeitos devem ser notificados aos 
órgãos de saúde pública. 

Prezado Candidato, devido a complexibilidade e 
formato do conteúdo em questão, disponibilizare-
mos o PDF em nosso site www.novaconcursos.com.
br/retificacoes, para consulta.

MALÁRIA. (PÁGINAS 497 A 524 DO GUIA 
DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE, VOLUME 
ÚNICO, LINK ABAIXO). HTTP://BVSMS.
SAUDE.GOV.BR/BVS/PUBLICACOES/GUIA_
VIGILANCIA_SAUDE_VOLUME_UNICO_2_
ED.PDF

MALÁRIA:
O hospedeiro: O HOMEM, 
O agente: Plasmódio
O ambiente: local propício para a procriação do 

mosquito Anopleles
O vetor: O mosquito do gênero Anopleles 

 
A Epidemiologia e a Prevenção das Doenças

As aplicações da epidemiologia se dão: 
-Estuda a distribuição dos problemas de saúde em 

populações 
-Avaliam vacinas, testes diagnósticos/ tratamentos/ 

serviços de saúde, mudanças de comportamento.
-Aponta quem é mais propenso a adquirir e morrer 

desses problemas 
-Investiga as causas desses problemas 

É necessário que saibamos sobre a história natural 
da doença, pois podemos assim agir precocemente, ou 
seja, preventivamente, claro que não em todos os casos. 

Período Pré-Patogênico

É o período que pelo qual ocorre à interação pre-
liminar entre agentes potenciais, hospedeiro e fatores 
ambientais. 

Nesta fase podemos dizer que ocorre o inicio ao es-
tímulo-doença.  

Período Patogênico

O período patogênico é onde ocorre a interação en-
tre as reações do hospedeiro e o estímulo-doença. 

Temos a fase:

A) Sub-Clínica que é dividida em Patogenia Pre-
coce e Patologia Precoce.

Patogenia precoce: temos o estímulo-doença: Que 
pode desencadear a eliminação, a permanência sem au-
mento ou aumentar por multiplicação, por adição ou 
por agravamento de carência. 

Patologia precoce: o paciente não refere sintomas, 
mas pode apresentar sinais, principalmente aos exames.

B) Patologia Avançada: temos os sinais e sinto-
mas. A doença pode evoluir para Cura, Defeito ou 
Morte.

O que são determinantes sociais e condicionantes 
sociais?

Determinantes Sociais de Saúde (DSS) são as con-
dições sociais em que as pessoas vivem e trabalham ou 
“as características sociais dentro das quais a vida trans-
corre”. Ao atuarmos sobre as causas das desigualdades 
de saúde e doença, temos a oportunidade de melhorar a 
saúde nas regiões mais vulneráveis da cidade. Uma das 
causas mais importantes são as condições sociais nas 
quais as pessoas vivem e trabalham (determinantes so-
ciais de saúde).

Determinantes Sociais em Saúde segundo Regiões 
Brasileiras

Instalações sanitárias da população urbana, rede ge-
ral de água canalizada, população adulta alfabetizada e 
acesso à coleta de lixo por serviços de limpeza. 

Avanços nos indicadores de desenvolvimento eco-
nômico e social, combinados ao aprimoramento de as-
pectos quantitativos (oferta, uso e cobertura) e qualitati-
vos do Sistema Único de Saúde (SUS), incluindo as ações 
de promoção da saúde, prevenção e controle de doenças 
nas diferentes regiões, resultaram em inquestionável im-
pacto na qualidade de vida das populações brasileiras.

Incremento expressivo no acesso à rede geral de ins-
talações sanitárias, à rede geral de água, à coleta de lixo, 
à escolaridade de boa qualidade e à redução da pobreza 
extrema são alguns exemplos desses avanços. Paralela-
mente, avanços na busca de universalidade das ações do 
SUS e o aprimoramento da efetividade dos programas e 
políticas de saúde têm sido perseguidos. Apesar desses 
avanços, persistem desigualdades que devem ser discu-
tidas e enfrentadas.



3

CO
N

H
EC

IM
EN

TO
S 

ES
PE

CÍ
FI

CO
S 

O que são agravos à saúde?

No âmbito da Saúde (em serviços, no meio acadê-
mico e em documentos legais da área) com pelo menos 
dois significados: 

- Nas referências a quadros que não representam, 
obrigatoriamente, uma doença classicamente defi-
nida, como em acidentes, envenenamentos, dentre 
outros, e 

- Em referências a danos à saúde humana em geral, 
independentemente da natureza, acepção com a 
qual o termo é geralmente utilizado em documen-
tos oficiais à Saúde. 

Prezado Candidato, devido a complexibilidade e 
formato do conteúdo em questão, disponibilizare-
mos o PDF em nosso site www.novaconcursos.com.
br/retificacoes, para consulta.
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